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II – apresentação da previsão das receitas e despesas do termo de parceria, estipulando, inclusive, 

o detalhamento das remunerações e dos benefícios de pessoal a serem pagos aos dirigentes e trabalhadores da 
Oscip, com recursos oriundos do termo de parceria ou a ele vinculados, demonstrando a compatibilidade dos 
salários propostos com os salários praticados no mercado na região onde será executada a atividade ou serviço 
do termo de parceria;

III – apresentação de balanço patrimonial e de demonstrativo dos resultados financeiros do último 
exercício, no caso de celebração com dispensa de processo de seleção pública, nos termos do art. 17;

IV – comprovação de regularidade da Oscip, por meio de certidões, junto ao INSS, ao FGTS, à 
Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

V – consulta à assessoria jurídica do órgão ou entidade interessado em celebrar termo de 
parceria;

VI – consulta ao conselho de políticas públicas da área correspondente, se houver;
VII – consulta à Seplag;
VIII – aprovação da Câmara de Orçamento e Finanças – COF.
Art. 22 – Selecionada a entidade ou organização sem fins lucrativos e mantido o interesse da admi-

nistração pública estadual em celebrar parceria nos termos desta lei, poderá ser firmado termo de parceria, que 
discriminará, no mínimo, os direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes signatárias e disporá, pelo 
menos, acerca do objeto, da vigência, dos resultados a serem atingidos pela entidade ou organização e da previ-
são das receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento.

§ 1º – O Órgão Estatal Parceiro – OEP – publicará no Diário Oficial dos Poderes do Estado o 
extrato do termo de parceria, nos termos do regulamento.

§ 2º – A vigência do termo de parceria, incluindo seus aditivos, será de até cinco anos.
§ 3º – A administração pública estadual poderá celebrar termos aditivos ao termo de parceria, sem 

nova seleção pública da Oscip, desde que as alterações promovidas não desnaturem o objeto da parceria, nos 
termos do regulamento, nos seguintes casos:

I – para alterações de ações e metas e da previsão das receitas e despesas ao longo da vigência do 
termo de parceria, devido a fato superveniente modificativo das condições inicialmente definidas, consideran-
do-se a utilização de saldo remanescente, quando houver;

II – para prorrogação da vigência para cumprimento do objeto inicialmente pactuado, observado o 
prazo do § 2º, considerando a utilização de saldo remanescente, quando houver.

§ 4º – É lícita a vigência simultânea de um ou mais termos de parceria, ainda que com o mesmo 
OEP, de acordo com a capacidade operacional da Oscip.

§ 5º – Os créditos orçamentários assegurados às Oscips serão liberados em forma de parcelas, de 
acordo com o cronograma de desembolso e as demais disposições previstas no termo de parceria, nos termos 
de regulamento.

§ 6º – O OEP e a Seplag aprovarão, anteriormente à liberação da primeira parcela de recursos do 
termo de parceria, documentos normativos elaborados pela Oscip que disciplinem os procedimentos a serem 
adotados para a contratação de obras, serviços, pessoal, compras e alienações, para a concessão de diárias e para 
o reembolso de despesas, nos termos de regulamento.

§ 7º – O termo de parceria celebrado com Oscip que tenha por objeto social a promoção de saúde 
gratuita observará os princípios do art. 198 da Constituição da República e do art. 7º da Lei Federal nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990.

§ 8º – Não serão objeto de termo de parceria as atividades de regulamentação, fiscalização e con-
trole das ações e serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.

§ 9º – Na hipótese de a Oscip celebrar termo de parceria cujo objeto seja destinado à promoção de 
ensino profissionalizante ou superior, nos termos do inciso XIV do art. 5º, e receber recursos públicos para exe-
cutar suas atividades, o valor cobrado do beneficiário do serviço será deduzido do repasse do Estado.

Art. 23 – O termo de parceria será celebrado unicamente com a matriz da entidade qualificada 
como Oscip, ainda que esta possua filial.

Parágrafo único – A execução do termo de parceria será realizada por matriz ou filial sediada no 
Estado.

Art. 24 – Qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual poderá ser signatário do 
termo de parceria como Órgão Estatal Interveniente – OEI –, com o objetivo de colaborar com o OEP no desen-
volvimento das ações necessárias à plena execução do objeto do termo de parceria.

Seção III
Do Monitoramento e da Fiscalização

Art. 25 – O OEP é responsável por elaborar e conduzir a política pública executada por meio de 
termo de parceria.

Art. 26 – A execução do objeto do termo de parceria será monitorada e fiscalizada pelo OEP e 
pelos conselhos de políticas públicas das áreas correspondentes de atuação.

§ 1º – Os termos de parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta lei 
sujeitam-se aos mecanismos de controle social previstos na legislação.

§ 2º – O OEP a que se refere o caput designará, na forma do termo de parceria, comissão supervi-
sora, composta por supervisor e supervisor adjunto. 

§ 3º – A comissão supervisora será presidida pelo supervisor, que participará com poder de veto de 
decisões da Oscip relativas ao termo de parceria, nos termos do regulamento.

§ 4º – Será impedida de participar da comissão supervisora do termo de parceria pessoa física que, 
nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com a Oscip parceira, nos termos de regulamento.

§ 5º – (VETADO)
§ 6º – Cada unidade administrativa do OEP ou formalmente vinculada a ele assumirá, no âmbito 

do termo de parceria, as obrigações que lhe competem, conforme previsão em decreto que dispõe sobre a orga-
nização administrativa do órgão ou entidade.

Art. 27 – Para a realização das atividades de monitoramento, a comissão supervisora estabele-
cerá práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, conforme agenda de 
reuniões e encontros com os dirigentes da Oscip, para assegurar a adoção das diretrizes constantes no termo de 
parceria.

Art. 28 – A Oscip prestará contas ao OEP ao término de cada exercício, na extinção do termo de 
parceria e a qualquer momento, por demanda do OEP, nos termos de regulamento.

Art. 29 – A Controladoria-Geral do Estado – CGE – realizará auditoria operacional e de gestão 
sobre a execução dos termos de parceria celebrados, nos termos de regulamento.

Art. 30 – Os responsáveis pela fiscalização do termo de parceria, ao tomarem conhecimento de 
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela Oscip, darão imediata 
ciência do fato ao TCEMG e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 31 – Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 30, havendo indícios fundados de má admi-
nistração de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério 
Público e à Advocacia-Geral do Estado – AGE –, para que requeiram ao juízo competente a decretação da indis-
ponibilidade dos bens da entidade e de seus dirigentes e de agente público ou terceiro que possam haver enrique-
cido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além da aplicação de outras medidas cabíveis.

Seção IV
Da Avaliação dos Resultados

Art. 32 – Os resultados atingidos com a execução do termo de parceria serão avaliados trimestral-
mente, no mínimo, por comissão de avaliação integrada pelos seguintes membros:

I – um representante indicado pelo OEP, que será o supervisor do termo de parceria;
II – um representante indicado por cada OEI, quando houver;
III – um representante indicado pela Oscip;
IV – um representante indicado pela Seplag;
V – um representante indicado pelo conselho de políticas públicas da área correspondente de atu-

ação, quando houver;
VI – um especialista da área em que se enquadre o objeto do termo de parceria, não integrante da 

administração pública estadual.
§ 1º – A comissão de avaliação não é responsável pelo monitoramento e fiscalização da execução 

de termo de parceria, devendo se ater à análise dos resultados alcançados.
§ 2º – Os integrantes da comissão de avaliação não poderão receber remuneração pelas atividades 

realizadas nesta condição.
§ 3º – Com exceção do membro previsto no inciso III do caput , será impedida de participar da 

comissão de avaliação do termo de parceria pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica 
com a Oscip parceira, nos termos do regulamento. 

Seção V
Da Extinção do Termo de Parceria

Art. 33 – Extingue-se o termo de parceria por:
I – encerramento, por advento do termo contratual;
II – rescisão unilateral pelo OEP, precedida de processo administrativo;
III – acordo entre as partes, nos termos de regulamento.
§ 1º – Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput , exceto quando a rescisão unilateral for 

motivada com base nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do caput do art. 14, o OEP garantirá à Oscip, nos 
termos de regulamento, o valor referente ao pagamento dos seguintes itens: 

I – custos de desmobilização;
II – verbas rescisórias, indenizatórias, de pessoal e de contratos com terceiros;
III – compromissos assumidos pela Oscip em função do termo de parceria até a data do encerra-

mento ou rescisão.
§ 2º – No caso de extinção por encerramento, o OEP poderá arcar com os custos de desmo-

bilização, desde que esses custos estejam discriminados na previsão das receitas e despesas, nos termos de 
regulamento.

CAPÍTULO III
DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS OSCIPS

Art. 34 – O Estado poderá, sempre a título precário, permitir à Oscip o uso de bens, instalações e 
equipamentos públicos necessários ao cumprimento dos objetivos no termo de parceria.

Art. 35 – À Oscip serão destinados recursos orçamentários e financeiros e, eventualmente, bens, 
instalações e equipamentos públicos necessários ao cumprimento do termo de parceria, ressalvadas as hipóteses 
de inadimplência com a administração pública estadual ou de descumprimento das condições estabelecidas no 
referido termo.

§ 1º – Os bens, instalações e equipamentos públicos necessários ao cumprimento do objeto do 
termo de parceria serão disponibilizados à Oscip por meio do próprio termo, ou por meio de permissão de uso 
ou instrumento equivalente.

§ 2º – A liberação de recursos financeiros advindos do repasse do OEP far-se-á em conta bancária 
específica, sendo necessário o aval do supervisor, nos termos de regulamento.

§ 3º – Os recursos repassados pelo OEP à Oscip, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de liquidez imediata e composto 
majoritariamente por títulos públicos.

§ 4º – A Oscip constituirá, em conta bancária específica, reserva de recursos destinada ao custeio 
de despesas não apresentadas na previsão de receitas e despesas constante no termo de parceria, porém dele 
decorrentes, utilizando as receitas advindas de juros bancários e da aplicação financeira dos recursos repassados 
por meio do termo de parceria, nos termos de regulamento.

§ 5º – Quando do encerramento ou rescisão do termo de parceria, os saldos financeiros remanes-
centes advindos dos recursos repassados à Oscip serão devolvidos ao órgão ou entidade repassador dos recursos, 
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente do órgão ou entidade titular dos recursos, nos termos de regulamento.

Art. 36 – A Oscip restituirá à administração pública estadual ou à conta bancária de origem do 
recurso vinculada ao termo de parceria, conforme orientação do OEP, o valor repassado, atualizado monetaria-
mente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável, aos débitos para com a Fazenda Estadual, 
nos seguintes casos:

I – quando não forem apresentadas as prestações de contas anuais e de extinção;
II – quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida no termo de par-

ceria, no valor correspondente ao gasto indevido;
III – quando a Oscip não cumprir o disposto no termo de parceria, bem como nesta lei e em seus 

regulamentos.
Art. 37 – As receitas arrecadadas pela Oscip, previstas no termo de parceria, serão, até o limite das 

metas estabelecidas, obrigatoriamente aplicadas na execução do objeto do termo de parceria, e constarão nas 
prestações de contas anuais e de extinção, nos termos de regulamento.

Parágrafo único – Desde que aprovado previamente pelo OEP e pela Seplag, as receitas arrecada-
das pela Oscip, previstas no termo de parceria, que excederem às metas estabelecidas, poderão ser revertidas, 
no âmbito da própria Oscip, a atividade que se encontre dentre as previstas no art. 5º e seja correlata ao objeto 
do termo de parceria.

Art. 38 – Na hipótese de a Oscip adquirir bens móveis depreciáveis com recursos provenientes da 
celebração do termo de parceria, estes serão incorporados ao patrimônio do Estado e, ao término da vigência 
do instrumento, observado o interesse público, preferencialmente devolvidos à administração pública estadual, 
nos termos de regulamento.

Art. 39 – O desaparecimento, por furto ou roubo, e o dano de bens patrimoniais sob guarda e res-
ponsabilidade da Oscip serão apurados mediante sindicância, nos termos de regulamento.

§ 1º – Caso a sindicância aponte que a perda, o furto ou o dano ocorreu por culpa ou dolo da Oscip, 
esta ficará responsável pela reposição ou indenização do bem ao OEP.

§ 2º – No caso de desaparecimento resultante de perda ou furto por culpa ou dolo da Oscip, a inde-
nização será estabelecida de acordo com o valor de mercado do bem, considerando-se as suas características.

§ 3º – A reposição ou indenização a que se refere este artigo não poderá ser custeada com recursos 
vinculados ao termo de parceria.

Art. 40 – Os bens adquiridos pela Oscip com recursos do termo de parceria não compõem seu 
patrimônio e deverão ser utilizados para fins de interesse público.

Art. 41 – A extinção do termo de parceria acarretará a devolução dos bens adquiridos ou em per-
missão de uso pela Oscip e do saldo remanescente dos recursos financeiros a ela destinados, nos termos de 
regulamento.

Art. 42 – É vedada a realização de obra, pela Oscip, com recursos do termo de parceria, salvo 
se disposto expressamente no termo de parceria e autorizado prévia e formalmente pelo dirigente máximo do 
OEP.

TÍTULO III
DA QUALIFICAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATI-

VOS COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL – OS – E DA INSTITUIÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

CAPÍTULO I
DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL – OS
Seção I
Dos Requisitos e Procedimentos

Art. 43 – O Poder Executivo poderá qualificar como Organização Social – OS – pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desen-
volvimento tecnológico e institucional, à proteção e preservação do meio ambiente, à saúde, ao trabalho, à ação 
social, à cultura, ao desporto e à agropecuária, atendidos os requisitos previstos nesta lei.

Art. 44 – São requisitos específicos para que a pessoa jurídica a que se refere o art. 43 esteja apta 
a obter a qualificação como OS:

I – comprovar o registro de seu ato constitutivo, que disporá sobre:
a) a natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) a finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financei-

ros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) a previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um con-

selho de administração e uma diretoria executiva, definidos nos termos do estatuto social, asseguradas àqueles 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;

d) a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente dotado de competência para emitir pare-
cer sobre relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas com a 
finalidade de subsidiar as atividades dos organismos superiores da instituição;

e) a composição e atribuições da diretoria;
f) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
g) a proibição de distribuição, entre os seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou 

doadores, de eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades;

h) a transferência, em caso de dissolução da entidade sem fins lucrativos, do respectivo patrimônio 
líquido a outra entidade sem fins lucrativos, a qual tenha, preferencialmente, o mesmo objeto social da extinta, 
ou, na falta de pessoa jurídica com essas características, ao Estado;


